PARECER: 132/2017/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO: 01.1801.03631-00/2016
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 202/2017/KAPPA/SUPEL/RO
PROCEDÊNCIA: SEDAM/RO
OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática (impressora laser colorida) visando atender as demandas das ações constantes do Programa de Desenvolvimento Sócio econômico Ambiental Integrado – PDSEAI, conforme quantidade, especificação técnica e disposições contidas no Anexo I- Termo de Referência do Edital.

1.	INTRODUÇÃO		
1. Trata-se de recurso administrativo interposto tempestivamente pela licitante MIL PRINT INFORMÁTICA EIRELI (fls. 463/464 e 465/467), com fundamento no art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/06.
2. O presente processo foi encaminhado a esta Assessoria a pedido do Senhor Superintendente para análise e parecer do recurso interposto.
3. Instruem os autos o Pregão Eletrônico nº 202/2017/KAPPA/SUPEL/RO.
4. Não foram apresentadas contrarrazões.

2.	ADMISSIBILIDADE
5. Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 

3.	DO RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA MIL PRINT INFORMÁTICA EIRELI
6. A Recorrente interpôs recurso administrativo em face do cancelamento dos itens 01 e 02[footnoteRef:2], motivado pelo fato das empresas participantes “não terem atendido na totalidade as exigências editalíticas quanto à proposta de preços”. [2:  Item 01: Impressora laser colorida [...]; Item 02: Impressora multifuncional colorida - impressão/digitalização/cópia/fax Páginas por minuto (ppm) [...].] 

7. A proposta da recorrente para os referidos itens foi recusada com base no parecer técnico exarado pela SEDAM/RO, amparada nos princípios da economicidade, eficiência e da busca da proposta mais vantajosa para a Administração.
8. No entanto, afirma que tal decisão é ilegal, descabida e indevida, visto que as impressoras ofertadas atendem as exigências do edital. Informa que o preço é compatível, inclusive vantajoso para o erário.
9. Alega que não há qualquer exigência no edital que trate sobre tonner e seus valores. Declara ainda ser distribuidora oficial Lexmark para todo Brasil e afirma que pode vender os produtos nos valores informados.
10. Requer a reforma da decisão proferida.

4.	DECISÃO DO PREGOEIRO
	11. Compulsando os autos, o pregoeiro julgou pela IMPROCEDÊNCIA do recurso interposto pela licitante MIL PRINT INFORMÁTICA EIRELI, mantendo a decisão anteriormente proferida (fls. 479/481).
                               
5.	DO PARECER 
[bookmark: _GoBack]12. Verificados os requisitos de admissibilidade do recurso administrativo, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.
13. Protesta a recorrente MIL PRINT INFORMÁTICA EIRELI contra o cancelamento dos itens 01 e 02. Afirma que a motivação utilizada pela Comissão é ilegal, pois a licitante afirma que ofertou impressoras que atendem ao exigido pelo Edital, de modo que foram preenchidos todos os requisitos elencados pelo Instrumento Convocatório.
14. Diante das alegações da licitante, e tendo em vista que a decisão do Pregoeiro foi fundamenta em Parecer exarado pela SEDAM, foi solicitado que houvesse manifestação sobre o recurso por parte do setor competente da Secretaria.
15. Conforme se verifica às fls. 470/478, assim se posicionou a SEDAM:
Em que pese assistir razão à recorrente em suas alegações concernente à omissão no Termo de Referência em relação aos suprimentos, considerando o Princípio da Supremacia e Indisponibilidade do Interesse Público, que configura-se nos dizeres de Hely Lopes Meirelles: “como um dos princípios de observância obrigatório pela Administração Pública…” (Hely Lopes, 1997, 95). Ao deixar de tutelar apenas os direitos individuais e passar a se preocupar com interesses da sociedade, a Administração deve sempre ser norteada por este princípio. Intimamente ligado ao princípio da supremacia encontra-se o da indisponibilidade do interesse público. Ao administrados é dada a tarefa de zelar pelos interesses da coletividade. Assim, esse gerenciador não pode dispor daqueles interesses em detrimento da proteção aos dos particulares. 
Considerando o Princípio da Economicidade e Eficiência, sendo que este princípio trata-se após o fim da licitação a escolha da proposta mais vantajosa, deve o administrados estar incumbido de honestidade ao cuidas da coisa pública, não dispendendo, ao seu talante, recursos desnecessários. Relaciona-se com o princípio da moralidade bem como com o da eficiência, este inserido no texto constitucional pela Emenda n. 19/98. Marçal Justen Filho, no tocante ao princípio da economicidade assim afirma “… Não basta honestidade e boas intenções para validação de atos administrativos. A economicidade impõe adoção da solução mais conveniente e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos”. (Justen Filho, 1998, p.66).
(…)
Assim, no presente caso, a revogação prevista no art. 49 da Lei de Licitações, constitui a forma adequada de desfazer o procedimento licitatório tendo em vista a superveniência de razões de interesse público que fazem com que o procedimento licitatório inicialmente pretendido, nos termos anteriormente elaborado, não seja mais conveniente e oportuno para a Administração Pública, restando patente os pressupostos de revogação.
Por outro lado, vistos que o processo encontra-se em fase de analise da documentação de habilitação, logo, não houve empresa declarada vencedora, muito menos a adjudicação e homologação do certame licitatório, portanto, os licitantes classificados não tem qualquer direito a ser protegido em face de possível desfazimento do processo de contratação, o que afasta a necessidade de lhe ser assegurado o exercício de contraditório e ampla defesa, conforme entendimento do STJ. Senão vejamos:
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO. REVOGAÇÃO. CONTRADITÓRIO.
4. A revogação da licitação, quando antecedente da homologação e adjudicação, é perfeitamente pertinente e não enseja contraditório. 5. Só há contraditório antecedendo a revogação quando há direito adquirido das empresas concorrentes, o que só ocorre após a homologação e adjudicação do serviço licitado. 6. O mero titular de uma expectativa de direito não goza da garantia do contraditório. 7. Recurso ordinário não provido.
(STJ - RMS: 23402 PR 2006/0271080-4, Relator: Ministra ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 18/03/2008, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/04/2008).

Destarte, visando defender o interesse público e a economicidade, o entendimento é pela revogação do referido certame, possibilitando a esta Secretaria rever seus atos no campo da discricionariedade e oportunidade com a finalidade de readequação do Termo de Referência, tencionando descrever impressoras com suprimentos de informática (toners) com valores em menor escala, objetivando a não caracterização de dano ao Erário Público, salvaguardando assim a Administração Pública. 

16. Logo, verifica-se que durante a análise inicial por parte da SEDAM, foi constatado que os equipamentos ofertados pela licitante atendem as especificações técnicas, contudo, a reposição de toners originais é demasiadamente onerosa. Tendo o princípio da economicidade como norteador das aquisições governamentais, não se mostra adequado adquirir produtos que ensejarão gastos além do razoável.
17. Desse modo, a SEDAM julgou pertinente optar pela revogação do certame, para adequar o Termo de Referência. Consequentemente, não assiste razão à recorrente, em que pese ter ofertado produto compatível com o exigido, não é aceitável que a Administração adquira os equipamentos tendo conhecimento que futuramente esses implicarão em utilização de recursos públicos além do razoável para a aquisição de toners originais para reposição.
18. Portanto, não se verifica ilegalidade da decisão da SEDAM e do Pregoeiro de cancelar os itens 01 e 02, de forma que tal ato representa a obediência aos princípios administrativos da economicidade e eficiência.

6.	CONCLUSÃO
Ressalta-se que cabe a esta Assessoria analisar somente os aspectos legais dos atos praticados no certame. Por todo o exposto, opinamos pela manutenção da decisão do Pregoeiro que julgou IMPROCEDENTE o recurso administrativo da empresa MIL PRINT INFORMÁTICA EIRELI.
A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei 8666/93, que garante a observância do principio constitucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração. 
Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.
		Porto Velho, 1 3 de outubro 2017.
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Lauro Lúcio Lacerda
Procurador do Estado

DECIDO:
· Conhecer e julgar IMPROCEDENTE o recurso administrativo impetrado pela licitante MIL PRINT INFORMÁTICA EIRELI, mantendo o cancelamento dos itens 01 e 02. 
Em consequência, MANTENHO a decisão do Pregoeiro da Equipe/KAPPA.
Ao Pregoeiro da Equipe/KAPPA para dar ciência às empresas e outras providências aplicáveis à espécie.
          Porto Velho, 13 de outubro de 2017.

MARCIO ROGÉRIO GABRIEL
Superintendente/SUPEL/RO
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